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‘Justiça é desafiada e crianças são tratadas como objetos”, diz juiz

Juízes determinam busca e apreensão de crianças depois de pais ignorarem decisões

Homens e mulheres que ficam com a guarda dos filhos e que têm a postura de não permitir que a 
outra parte exerça o direito de convivência com o filho têm a tendência a desafiar a Justiça e desre-
speitar a decisão do juiz, mesmo com a ameaça de multa.

O juiz Izaías Eduardo da Silva, da 3ª Vara de Família de Cariacica, informou que há casos no Es-
pírito Santo em que foi necessário determinar a busca e apreensão da criança ou adolescente para 
que o pai ou mãe pudesse exercer o seu direito de estar com o filho.

“Toda semana tem busca e apreensão de menor na Grande Vitória porque o pai ou a mãe descum-
priu decisão judicial. O pai ou mãe que pratica alienação parental é reincidente, tem características 
de difícil submissão às determinações judiciais. Quando o juiz determina a busca e apreensão da 
criança, a cautela para evitar traumas na entrega dessa criança inclui a presença de membro do 
conselho tutelar e de oficial de Justiça”, disse o juiz.

O magistrado destacou que a postura desses pais costuma ser de desmoralizar a outra parte para 
o filho, configurando alienação parental. Segundo ele, tal atitude pode resultar até mesmo na perda 
da guarda da criança ou adolescente.

“A alienação parental, que é a prática de um dos pais para destruir a imagem do outro perante o 
menor, culmina na restrição do poder familiar, podendo resultar em perda de guarda e restrição na 
convivência”, explicou.

Visita assistida

Izaías complementou que quem adota essa postura, não querendo que a outra parte conviva com 
a criança, muitas vezes passa a ter direito apenas à visita assistida.

“A opção da visita assistida é com a companhia de outro familiar para impedir que esse pai que 
comete a alienação parental se valha de estar a sós com a criança para falar mal da outra parte”, 
contou.

O titular da 3ª Vara de Família de Cariacica reforçou que o juiz consegue identificar, em audiência 
de conciliação, quando um dos genitores pratica a alienação parental.

“E sempre que identificamos a alienação, tentamos contornar por meio de conciliação, aconselha-
mento. Se observamos que apenas um dos dois pratica, facilitamos a convivência do filho com a 
parte que não pratica.”

O que diz a lei

Alienação parental, lei nº 12.318

Art. 2º
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‘Justiça é desafiada e crianças são tratadas como objetos”, diz juiz

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores (pai e mãe), pelos avós ou pelos que ten-
ham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor 
ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

Parágrafo único

São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou 
constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou 
maternidade;

II - dificultar o exercício da autoridade parental;

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adoles-
cente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da 
criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.

Análise
“Guarda compartilhada é melhor opção de evitar alienação parental”
“O novo Código Processo Civil trouxe significativas mudanças.

Especialmente no direito de família pontuando a alienação parental com destaque, pois determina 
que os juízes estejam acompanhados de especialistas no momento de tomar depoimento das 
partes para melhor entendimento da demanda e identificação do ponto em discussão.

A alienação pode não ocorrer apenas entre os genitores - pai e mãe - mas estas são as que mais 
demandam atenção pelas consequências que podem surgir. Desqualificar o outro genitor é uma 
das formas mais sutis de alienação.

Levado ao judiciário e sendo constatado que ha indícios de alienação por parte de um dos geni-
tores, os juízes podem advertir um dos pais, imputar multa, modificar a forma de visitação e até 
retirar a guarda do genitor.
A guarda compartilhada é a melhor opção, um dos mecanismos mais eficazes de evitar a alienação 
parental.”

Flávia Brandão é advogada de Família há 25 anos
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Juízes multam pais por impedir visita a filhos

Medida serve para pressionar cumprimento de decisão judicial

A separação de casais nem sempre acontece de forma amigável e, em muitos casos, quem sofre 
as consequências dos problemas de relacionamento entre pai e mãe são os filhos. Juízes de varas 
de família afirmam que é grande a quantidade de pais que ficam com a guarda dos filhos e impe-
dem a outra parte de visitar a criança ou adolescente, em casos de divórcio com filhos menores de 
idade.

Para pressionar esses pais a respeitarem a legislação, o juiz da 1ª Vara de Família de Cariacica, 
Izaías Eduardo da Silva, afirmou que juízes têm deferido decisões que preveem até multas em ca-
sos de descumprimento da determinação.

Segundo ele, como na maioria dos casos é a mãe quem fica com a guarda, é grande o número 
de mães que dificultam e até impedem o pai de ver o filho nos dias determinados pela Justiça. Na 
maioria dos casos, elas são multadas.

“Temos casos no Estado de pais ou mães que foram multados por dificultar ou impedir a outra parte 
de visitar o filho. Não só a multa, mas o juiz pode determinar a busca e apreensão da criança”, 
disse.

A advogada Kelly Andrade citou o caso de um empresário de 44 anos que ficou meses sem ver a 
filha adolescente.

“Entrei com uma ação de regulamentação de visitas. Quando foi intimada, a mãe da criança se 
mudou para outra cidade para dificultar as visitas. O juiz intimou a mãe a permitir que deixasse a 
filha ver o pai nos dias e horários determinados e aplicou multa diária de R$ 1 mil por dia em caso 
de descumprimento”, disse a advogada, reforçando que a pressão deu certo.

Quanto ao pagamento da multa, o juiz Izaías Eduardo disse que a parte prejudicada, que não está 
conseguindo contato com o filho, deve procurar a Justiça e entrar com uma ação exigindo multa 
como punição para o não cumprimento da lei. Sendo determinada a multa, a quantia deve ser de-
positada na conta indicada do favorecido.

“A multa é revertida em favor da parte contrária, que entra com pedido do cumprimento de sen-
tença. A execução é por quantia certa, e a outra parte sendo multada deve fazer o depósito em 
dinheiro. Se não pagar, a Justiça pode determinar penhora de bens e venda desses bens para 
garantir pagamento ao credor. E o valor da multa vai depender da situação financeira da parte que 
está descumprindo a lei”, explicou o magistrado.

Universitária está sem ver a filha há seis meses

A relação da estudante de Medicina Janaína Rodrigues Tiengo, de 36 anos, com a filha de 11 anos 
não é a mesma desde 2013, quando a menina foi morar com o pai.

Ela afirmou que a menina passou a chorar e a ter medo dela, não querendo receber suas visitas. 
Segundo a universitária, o pai da menina incentiva a filha a não querer contato com a mãe.
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Juízes multam pais por impedir visita a filhos

“Desde setembro nem vejo a minha filha. E a última vez que estive com ela foi numa audiência de 
conciliação. A guarda dela era minha. Mas em 2013 regulamentamos a guarda a pedido dele, e 
meu direito seria de visitá-la a cada 15 dias. Durante dois meses consegui ver minha filha, depois 
ele dizia que ela não queria me ver. Ele me jogava contra ela”, contou Janaína.

Para conseguir encontrar a filha novamente, a estudante de Medicina procurou o serviço da ad-
vogada Kelly Andrade. “Entramos com o pedido de cumprimento de sentença com multa aplicada 
em R$ 1 mil por dia de descumprimento. Até então, ele não apareceu com a menina”, disse a ad-
vogada.
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Moradora de Regência ganha ação contra a Samarco e sentença de 
juiz emociona

Juiz conclui sentença chamando atenção para a importância do Rio Doce e cita trechos do 
Hino de Linhares

Uma moradora de Regência, litoral de Linhares, região Norte do Estado, ganhou na Justiça uma 
ação contra a mineradora Samarco por danos morais, referente aos prejuízos sofridos com a che-
gada da lama de rejeitos de minério no mar do balneário. A indenização é R$ 31.520.

Na ação, a defesa da moradora alega que a Samarco “teria permitido rompimento de barragem em 
sua mineradora localizada na cidade de Mariana, em Minas Gerais, permitindo que os rejeitos de 
minério chegassem ao Rio Doce e, por consequência, até a pacata vila de Regência, interrompen-
do o fornecimento de água e, ainda, acabando com o único lazer que os moradores da região po-
deriam desfrutar, ou seja, usufruir das belezas naturais do mar e rios da região”.

O juiz Wesley Sandro Campana dos Santos aceitou as justificativas da defesa e, em sua sentença, 
frisou os transtornos sofridos pelos moradores da vila de Regência com a falta de água.

“A requerida (Samarco) não menciona quanto tempo a vila de Regência ficou sem ser abastecida, 
sendo importante dizer que um dia sem água causa transtornos e, mesmo que não tenha ficado um 
dia sequer, o que não acredito, o fato da parte autora não mais ter a comodidade de ser abastecida 
diretamente em sua residência, gera dano moral e não mero aborrecimento, como quer fazer crer 
a requerida. Imagine ter que se deslocar todos os dias até um ponto de abastecimento para retirar 
água potável?”, disse em um dos trechos da sentença.

Ainda de acordo com o juiz, “outro ponto que me faz concluir pela existência do dano moral é o 
fato de que o ato da requerida destruiu a história de uma cidade e, por principalmente, da vila de 
Regência, conhecida, nacionalmente, pelo seu litoral, extremamente favorável à prática do surfe, 
sem deixar de falar no lazer que os moradores da vila foram privados, por conta da impossibilidade 
de utilização de sua praia. A vila de Regência não possui muito lazer para ser desfrutado, sendo, 
seu litoral, a principal fonte de lazer da região”.

O juiz concluiu a sentença chamando atenção para a importância do Rio Doce e citou trechos do 
Hino de Linhares, que faz menção ao rio. No final da letra do hino, ele mudou a palavra beleza por 
tristeza.

“O Rio Doce não surgiu em função da cidade de Linhares, mas Linhares é que foi formada em 
função da presença do Rio Doce, que, diante de sua importância para a região, é cantado na com-
posição do hino de nossa cidade. Até neste ponto o ato da requerida teve interferência, pois, hoje, 
os moradores da vila de Regência não conseguem cantar o hino de Linhares, na forma como visto 
por seu compositor. Hoje, os moradores da vila de Regência não podem dizer da beleza de verem 
o Rio Doce encontrar-se com o mar, sendo obrigados a aceitar uma nova versão para seu hino. 
Hoje, os moradores da vila de Regência cantam: “...Vinde conosco observar, quanta TRISTEZA, na 
caminhada, do Rio Doce em busca do mar...”.
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Quem teve prejuízo durante greve da PM poderá ser indenizado

Investigação da Promotoria vai apurar e apontar os responsáveis pela paralisação

Uma nova investigação envolvendo a greve dos policiais militares foi aberta na última semana pela 
26ª Promotoria Cível de Vitória. O inquérito vai apurar os danos e os prejuízos causados não só à 
imagem do Estado, mas também à população.

E neste caso estão incluídas as situações das pessoas que sofreram prejuízos em decorrência da 
falta policiamento nas ruas. Período em que ocorreram saques ao comércio, assaltos, furtos, rou-
bos de veículos, sem contar os que perderam consulta médicas, voos, ou outros problemas decor-
rentes da falta de segurança.

Pessoas que podem vir a ser indenizadas pelos seus prejuízos, mediante comprovação de boletins 
de ocorrência dos fatos que o afetaram e de notas fiscais dos gastos, por exemplo, com consertos 
de lojas danificadas. Algo que ocorre no final do processo, após decisão da Justiça.

FATOS

Os problemas decorrentes da falta de segurança aconteceram entre os dias 4 a 25 de fevereiro, 
quando mulheres e familiares de policiais bloquearam os acessos do quartel, de batalhões e uni-
dades da PM, impedindo a saída de viaturas. Com o passar dos dias, os próprios policiais se aquar-
telaram. O caos tomou conta das ruas e foi necessário a vinda de tropas federais para realizar o 
patrulhamento das cidades.

Segundo o documento de abertura do inquérito a que A GAZETA teve acesso, a investigação visa 
identificar quem são os responsáveis pelo movimento, quem dele participou, efetivamente, ou até 
colaborou ou incitou, inclusive pelas redes sociais, sejam militares, civis ou políticos.

É citado, inclusive, que vão ser analisados, dentre outros documentos, o relatório da Corregedoria 
da Polícia Militar que apontou forte influência, no movimento grevista, de pessoas que estão fora 
da corporação. É citado, por exemplo, o nome do ex-deputado federal e militar da reserva, Lucinio 
Castelo de Assumção, mais conhecido como Capitão Assumção.

Ele é um dos militares que foi preso por acusações de incitar o movimento grevista. Além dele vão 
ser investigados ainda outros militares que atuam nas associações que representam a categoria, 
como é o caso, também citado na abertura do inquérito, do soldado Maxson Luiz da Conceição – 
também detido por estimular o movimento -, ele preside a Associação Geral dos Militares (Agem).

Outro que também é alvo desta e de outras investigações é o ex-policial militar Walter Matias Lopes. 
Todos, em entrevistas já concedidas para A GAZETA, negaram a participação no movimento.

Entenda

Investigação

Responsáveis
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Quem teve prejuízo durante greve da PM poderá ser indenizado

O inquérito aberto na última semana quer apurar quem são os responsáveis pelo movimento gre-
vista dos policiais militares. Não só quem participou, mas até quem estimulou o movimento, in-
cluindo pelas redes sociais.

Prejuízos

A partir daí pretende-se responsabilizar estas pessoas pelos danos causados à imagem do estado 
e dos capixabas, e também buscar indenização para as pessoas que sofreram com a falta de poli-
ciamento nas ruas. É o caso dos comércios saqueados, dos assaltos, furtos, roubos de veículos, 
dentre outras situações. Além destes crimes, 200 pessoas foram mortas.

Indenização

As pessoas que tiveram problemas durante a greve dos militares, devem guardar seus boletins de 
ocorrências e notas fiscais dos gastos que tiveram. Ao final da investigação/processo, após decisão 
do juiz, poderão se habilitar com os documentos para solicitar indenização por suas perdas.
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